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ESTADO .2 SERGIPE 
Prefeitura Miinftipal de Itabaiana 
Procuradoria Geral do Município 

 

PAREM JuRíbico Ni 	/2023 

Trata-se de 'solicitação encaminhada a esta Procuradoria Geral do 

Município de anáis da Legalidade do texto da minuta do Contrato celebrado 

entre a PPE'FE'ITIJRA MUNICIPAL DE ITABAIAP.jA, SERGIPE, e a empresa NP 

TECNOLOGIA E GESTÃÓ DE ÉAD'OS LTDA, ambos já qualificados nos autos da 

Dispensa 4e Lícitaçã'o nó uál eiitimos parecer, que tem como objetivo a 
1 	 t. 

contrataço dé empresa especializada, visando acesso ao sistema de Banco de 

Preços conforme p'ropo4sta, pelo p&íodo de 12 (doze) meses, para atender as 

necessidades das. secretarias dest,é município, com valor orçado em 

10,275,00 (dêz mil dúzentose. set'enta"e dncoreais), consoante orçamento 

coletado 'e em anexo, em fáyof. dà contratada; tudo em conformidade com o 

disposto na Lei n9 8.666/1 993, mais espècifiqmene o inciso II do art. 24. 

Eis, em brevesínxêse, p e!atbrio, Ademais segue parecer. 
o 

Ab i1iitio, cumpre registrar que esse parecer jurídico possui caráter 

meramente , d'pinativo; no vinculando a coinissão de licitação ou o 

administrador na prática de atos' ou: no, desfecho de processos 

administrativos. 

É certo, que as normatTvas afirmam que alguns atos/processos 

administrativos devam se predídos de darécer jurídico para sua prática, 

sendo este. apenas o F j1uisitoque 0 antecederá, obrigando o administrador a 

solicitá-lo, o que chamamos de parecer.obr1tór.io. 

Todavia, a obrigatoriedade' d'a emissão do parecer jurídico não 

vincula o'gJministrador à fundamentação ou conclusão sugerida pelo 

pareceri's\a, ?orçando.-:o apenas a solicitá-lo da 'assessoria jurídica por força de 

'a 
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lei, podendo ele, inclusive, agir de for.ma contrária ao sugerido por seu 

prolator. 

Hely L9pes Meirelies leciona o seguinte sobre os pareceres: 

Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos 
sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter 
meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares 
à sua motivaÇão by conclusões, solvo se aprovado por ato subsequente. 
Já, então, o que subsiste como ato aljrninistrativo não é o parecer, mas, 
sim, o ato de ,'.ba: aprovação, qae poderá revestir a moda/idade 
normativa, ordinotária, negocial au punitiva. (MEIRELLES, 2010, p. 
197)". 

Atent-se ao teor da.SúJnijla rÍ2Õ5/2a12/CAOP do Conselho Federal 

da OAB, que possui a seguinte-redação: 	. 

"ADVOGADO. DISPENSA OU JkEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Pião põderá ser responsabilizado, civil 
ou criminalmente, o advogada que, no iegular exercício do seu mister, 
emite parecer técnico opinando sdbfe dispensa ou inexigibilidade de 

licitação par€i contratação pelo Pâder Púbflco, porquanto inviolável nos 
seus atos e manifestações no exercício profissional, nos termos do art. 
2 1  § 39,  da Lei n 9  8.906/94  (Estatuto da Advocacia e da OAB)." 

Sendo assim, reforço. 'que o presente Parecer Jurídico possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando a decisão do Administrador. 

É certo que o inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal 

estabelece a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para 

contratações feitas pelo..- Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo 

constitucional reconhece a existência:  de exceções à regra ao efetuar a 

ressalva dos casos especúicados ná legitlação, quais sejam a dispensa e a 

inexigibilidade de li cita'çâ ot.  
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Como se vê, admitiu-se a possibilidade de existirem casos em que a 

licitação poderá deixar de ser realizada, ai orizando a Administração Pública 

a celebrar contratações dftetas sem a efètfvação de certame licitatório. A 

dispensa de licitação, umS dessas modalidades de contratação direta, é 

aquela em que, em tese, poderia o prdc'edlmehio ser realizado, mas que)  pela 

particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. 

Como afirma .osé dos Santos Carvakio Filho', na dispensa, há dois 

aspectós que mêrecem ser considerados: 

"O primeiro diz respeito à excepcionalidade, no sentido de 
• que as hipótesds previstas no art. 24 traduzem situações 

que fogem 'a regra geral, e só por essa razão se abriu a 
fehda 'po princípio da ofirigatoriedade. Outro diz respeito 
à taxativid.tde das hipóteses. Daí a justa advertência de 
que os- casos enumerados pelo legislador são taxativos, 
não j5ob'endo, via de éonseqüência, ser ampliados pelo 
administrador. Os casos legais, portanto, são os únicos 
cuja dispensa de licitação o legislador considerou mais 
conveniente 'ao in Í e. résse público". 

Cumpre ressalta'jiue; amda que se;trate de contratação direta, é 

necessária a formalização de um .procedimento licitatório que culmine na 

celebração do contrato. Nesse sentido, vejamos o ensinamento de Marçal 

JustSn Filh,a2: 

"...os casos de dispense e inexigibilidade de licitação 
envolvem, na verdade,-; um procedimento especial e 
simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para 
a Administração Pública. Há uma série ordenada de atos, 
èolirriando selecionarr qfnelhor proposta e o contratante 
mais adequado. 'Ausência de licitação' não significa 
desnecesidade de observar formalidades prévias (tais 
como,  verificação [ dó 'necessidade e conveniência da 

In "Manual de Direito Ádminisfrq3ivo"Luiiien Juris, 14° ed., R;dde)aneiro, 2005. 
2 In "Comentários à Lei de Licita çôes eContratos Administrativos", Dialética, 80  ed., São Paulo, 2000, p. 295. 
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contratação, . disponibificjade recursos etc.). Devem ser 
obervb'cios os princípiis fundamentais da atividade 
administrativo, buscando selecionara melhor contração 
possível, segundo os princípios da licitação". 

Ainda, trago a lume o' a'lvitres do administrativista Charles, Ronny 

Lope de Tores, o qual', em suma prop?ala que as licitações de pequeno vulto 

econômico enquadrar-se-ão na modalidad&insculpida no inciso II do art. 24 

da Lei Federa' N° 8.666/93, ab litteris: 

• 1 

"Bens dê pè'quent vulto sériam,aqueles que se enquadram na 

'hipótese dedispens de licitação prevista no inciso II do art. 

24-da Éei n° 8.666/93, desde que na.o se refiram a parcelas de 

uma mesma ornpra de maior vulto que possa se realizada de 

uma 

Nessa aepçâo, insurge. dd supra, expendido que uri objeto no 

poderá ser dividido, para fins de équadrámento dos critérios cogente ao inc. 

II do art. 24 do diploma legal em comento, o que, após propedêutica para 

com o compêndio documental adunado, atesta-se  a observância de tal 

aisertiva. 

A minuta' do,nrato de prestação de locação do sistema ora 

analisado trata de .hipótese de dispensa de li'citaçâo prevista no inciso II do 

art. 24 da Lei 8.666/93; que;assim dispõe: 

(rt. 74. É dispénsáveialidítação: 

II - para obtros»erviço's e compras de valor ate 10% (dez 
pôr: cëWfc') dó limite pievLto na alínea a, do inciso II do 
artigo'anteriài ; e para alienações, nos casos previstos 
nesta•L'ei,'desde que não' se refiram a parcelas de um 

In "Leis de Licitações Públicas come ritadas", Juspodivni, 6i edição, Rio de Janeiro, 2014, p. 239. 
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mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 

possa ser realizada de uma só vez". (grifo nosso) 

Tal hipótesek  de dispensa é basëadaem critério de valor. O limite 

previsto no inciso acima descrito - 10% (de por4  cento) do valor, que é de R$ 

176.000,00 (cento e setenta ,e seis mil reais), vaiar atualizado pelo Decreto 

Federal N° 9.412,-de 18 de juÁho cf 2018;— é de R$ 17.600,00 (dezessete mil 

e seiscentos reais): 
	

7 

Na hipótese em tela,' tendo em vista que o valor da contratação é 

inferior ao limite. legal, há posibi,lidade de opção pela contratação direta. A 

verificação da légalidade, nestes casos, é simples e objetiva, dependendo 

apenas do enquadrament'o do valor do contra.-otna faixa autorizada para 

dispensa do certame4. 

Importa, repontar, com espéque no 'drrogado alhures, que a 

realização da contratç,ão. direta, com disensa de licitação em razão do 

valor, exige um cu dado espeiaI. Não.ïode haver divisão, da despesa visando  

à utilização de modalidade de licitação inferior à recomendada pela legislação  

para o total da despesa. Desta forma, sendo previsíveis divers'as aquisições do 

mesmo objeto, deve-se considerar seu valor global para fins de aplicação do  

limite preVisto no inciso II ,dó citado art. 24.. 

O procedihinto de dkpe1nsa dê licitação deverá ser instruído com a 

razão»  da escolha, do fornece'dot ou executante: Além disso, como em qualquer 

contratáção - direta, o preço ajustado deve-ser coerente com o de mercado, 

devendo essa adequação restar comprovàd1' nos autos, eis que a validade da 

CARVALHO FILHO, José dos Santos, in "Comentários & Lei de Licitações e Contratos Administrativos", Dialética, 80 

ed., Sao Paulo, 2000, p. 295. 	 - 	 .- 
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- após a edição da 

£ 

Por' fim, inforírio qL4le 
	

veracidade das informações e 

documentações ora apresentdas' ão de inkeira responsabilidade dos 

contraentes, aos quais advirtb acerca da possibilidade de aplicação de 

sanções políticas,4 d minisjtratiwas, c+t'í e penaisoára os casos de malversação 

da verba pública, deéprrrites da prática de ato de improbidade 

administrativa, cnsoaMe'recónizado pélaiei n° 8.429/92 

Lei de Responsabilidade .Fiscal, cdrnpIemeitada jia Lei n° 10/028/2000, que 

criou povos tipo: penais '(crimes contra "as finanças públicas) - com a 

finalidade de tornar mis efefiv.os 6s :principais constitucionais da 

Administração Pública, contidas no art. 37.da Constituição E ederal. 

de 2023. ' Itabaiana/SE, 07 .e ev'r' 
y -r 

Rubens Dan»riares.Øa  Cunha 

Procura sor do Municíio 

contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela 

Administração Pública. 

Uma vez adotadas as providncias asinaladas e se abstendo, 

obviamente, d apre.ciaço dos aspect'çs inerentes à conveniência e 

oportunidade, opina-se pela realização da contratação direta. 

Isto posto, bem c.omo por ter ,0 presente Contrato observado os 

requisitos exigidos prp tanto, opi:na a Procuradoria do Município de forma 

favorável à contataâp diretá, pela modalidade Dispensa de Licitação. 

Este e o nosso etendimento que devo a apreciação superior 

1 


